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Recurso n.• 	 50.492 - FINSOCIAL ANOS DE 1983 e 1984 	 .

Recorrente	 ORGANIZAÇÃO BRASIL CONTABILIDADE LTDA.

Recorrld	 DRF em GOIÂNIA (G0)..

!1 IRPJ - ARBITRAMENTO DO LUCRO - DECORRÊN-
CIA - FINSOCIAL.

Tendo ficado decidido, no processo prin-
cipal, que cabia o arbitramento do lucro
na pessoa jurídica, segue-se, por via
do princípio da decorrência, que o res-
pectivo desconto para o'FINSOCIAL será
igualmente devido.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso insterposto por ORGANIZAÇÃO BRASIL CONTABILIDADE LTDA.

ACORDAM Os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em negar provimento

ao recurso. Vencidos os Conselheiros Dicler de Assunção(Relator), Se-

bastião Rodrigues Cabral e Carlos Augusto de Vilhena. Designado para

redigir _ o voto vencedor o Conselheiro Antonio da Silva Cabral.
di-

Sal, das SessOes em 11 de outubr de 1988

I	 Cl- _....---"IllnioNIO DA SILVA CABRAL - PRESIDE	 n-RELATOR DESIG-
NADO

...,_a&- '," araiga'Ac

VISTO EM	 •c r. e le m‘a , DEpompas sA- - PROCURADOR DA FAZENDA NACIO
SESSÃO DE:	 NO1 2 JANr FI9g	 NAL

.	 .v.v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, LóRGIO RIBEIRO, FRANCISCO IA

VIER DA SILVA GUIMARÃES e RICHARD ULRICH KREUTZER.
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RECURSO N9 50.492

ACÓRDÃO N9 103-08.659

RECORRENTE: ORGANIZAÇÃO BRASIL CONTABILIDADE LTDA.

RELATÓRIO 

Trata-se de recurso voluntirio (fls. 36/38) à decisão

do Sr. Delegado da Receita Federal em Goiânia-GO (f is. 31/33) que

houve por bem em julgar improcedente as impugnações oferecidas pela

contribuinte (fls. 08 e 23) a auto de infração (fls. 03) e termo de

re-ratificação de auto de infração (f is. 19) contra si lavrados, em

virtude de tributação reflexa, referente ao FINSOCIAL 	 (Decreto-lei

n9 1.940, art. 19, § 19 e Portaria MF n9 119/82), nos anos de 83 e

84.

Em sua impugnação (fls. 081, a empresa,	 considerando

.que o processo matriz encontrar-se-ia em fase de julgamento e dele

dependeria a manutenção do crédito tributário, solicitou o cancela-

mento e arquivamento do auto de infração, originârio desse procedi-

mento.

Ãs fls. 11/12 e 13/16, constam, respectivamente, foto

cOpias da informação fiscal dos autos principais, no sentido de man-

ter a exigéncia tributaria, e da referente decisão de primeira ins-

tância.

Informação fiscal, às fls. 17, propôs o re-enquadramen

to legal da tributação para Decreto-lei n9 1.940/82, art. 19 § 29

e Portaria MF n9 119/82, II, eis que a empresa realizaria, exclusi-

vamente, venda de serviços.

A correção foi feita através do Termo de Re-ratifica-

ção de Auto de Infração (fls. 19),abrindo-se novo prazo para a defe-

sa da empresa.

A nova impugnação (f is. 23) foi apresentada todas nos

mesmos termos da anterior.
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A decisão singular (fls. 31/33) manteve o auto de in-

fração. A ementa esclarece:

"7.01.25.00 - Contribuição Social .FINSOCIAL
- Decorrência. Exercícios Financeiros de
1984 e 1985, períodos-base de 1983 e 1984.
Mantida a matéria tributável apurada no pro
cessonatriz, contra a pessoa jurídica,
de se manter no decorrente o decidido na-
quele. Ação fiscal procedente."

Em seu recurso (lis. 36138), a recorrente repetiu as

afirmações produzidas anteriormente, juntando fotocópias da peça

recursal do processo matriz.

Este, em síntese, o relatOrio.

VOTO VENCEDOR

Conselheiro ANTONIO DA SILVA CABRAL, Relator Designado:

É princípio assente neste Conselho o de que a maté-

ria apreciada no processo principal faz coisa julgada em relação ao

processo decorrente. Ora, esta Câmara apreciou o processo matriz,no

dia 11 de outubro de 1988, tendo decidido pela manutenção do arbi-

tramento do lucro na pessoa jurídica. Por via de consequência, cabe

ré o respectivo desconto em favor do FINSOCIAL.

Assim sendo, voto no sentido de se negar provimento

ao recurso.

Bra,Ilia-DF., em 11 de outubro de 1988.

C2e-..-."----R-
-"InWNIo DA SILVA CABRAL - RELATOR
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VOTO VENCIDO

Conselheiro DICLER DE.ASSUNÇÃO, Relator:

O recurso é tempestivo (f is. 35/36).

Tratando-se de processo dito decorrente de um outro,

o de n9 10120/001.760187-19, Recurso n9 92.136, tendo ali proposto

provimento parcial ao recurso, para se aplicar ao caso, de arbitra

mento de lucros, a aliquota de 30% e não de 50%, coerentemente,nes

se caso, também voto no sentido de dar provimento parcial para o

fim de ajustar a presente decisão àquela outra proferida no pro-

cesso matriz, muito embora, naquele, tenha sido vencido.

Brasilia-DF., em 11 de outubro de 1988.

IsDIC r •E ASSUNÇÃO - RELATOR.

AMS.
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